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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.929
De 16 de dezembro de 2011

Dispõe sobre a autorização para condução de veículo pelas equipes do Programa Estratégia de Saúde da Família e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista as peculiaridades do serviço de saúde e atendimento à comunidade:
D E C R E T A:


Art. 1º Fica concedida autorização especial para condução de veículo oficial aos servidores públicos abaixo nominados, não ocupantes do emprego público de motorista, que em razão de integrarem a equipe Estratégia de Saúde da Família e atenderem comunidades distantes poderão conduzir os veículos oficiais, em caso de necessidade, quando não houver motoristas disponíveis para guiá-los: 

	E S F Parque das Laranjeiras


	Nº
	S e r v i d o r
	Matrícula

	01
	Márcia Aparecida J. Gomes Figueira
	15174-2

	02
	Sandra Maria Pereira Lombardi
	7647-3

	03
	Thelma Dorta Jardim
	8022-5

	04
	Sandra Cristina Temer P. F. Barreto
	7645-7

	05
	Márcia Veroneze Poletto
	7626-0

	06
	Adriana Cristina Ribeiro Lopes
	3973-0

	07
	Claudia Cristina Somenzari Maciel
	6075-5

	E S F Parque Residencial São Paulo


	Nº
	S e r v i d o r
	Matrícula

	01
	Adriana Fernandes Rodrigues
	14217-4

	02
	Andréia Serrano Cayres Rapatão
	15234-0

	03
	Isabela Virgínia Pasquini Borges de Oliveira
	15418-0

	04
	Milena Cristina Belon Soarde dos Santos
	10346-2


	E S F Jardim Santa Lúcia


	Nº
	S e r v i d o r
	Matrícula

	01
	Cinthia Mendes Rodrigues
	15051-7

	02
	Rosemary Robles Castilha
	7644-9

	03
	Juliana Molers Aranha
	10642-9

	04
	Ana Lúcia Leandro Rocco
	10624-0

	05
	Roseli Perpétua Marassi
	4436-9

	06
	Isabela Gonçalves Assunção
	9852-3

	07
	Vagner Aparecido Prates
	16373-2



§ 1º Havendo justificada necessidade, a Secretária Municipal de Saúde poderá autorizar outros servidores a conduzirem veículo oficial, observadas as normas deste Decreto.

§ 2º A autorização prevista no caput não poderá exceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser renovada, por igual período, caso necessário.

§ 3º A autorização prevista neste artigo poderá ser cancelada, a qualquer tempo, pelo Prefeito Municipal, mediante novo Decreto.

§ 4º A autorização se destinará apenas a condução de veículo de prestação de serviços de saúde e exclusivamente no programa Estratégia de Saúde de Família.

Art. 2º Compete ao condutor:
I. Inspecionar o veículo;
II. Solicitar manutenção;
III. Obedecer às normas de trânsito vigentes;
IV. Zelar pelo veículo.

Parágrafo único. A responsabilidade do condutor limita-se ao período em que o veículo estiver a sua disposição.

Art. 3º Compete aos integrantes da equipe, quando usuário do veículo:
I. Fiscalizar a correta condução do veículo e o estado de conservação;
II. Obedecer às normas que regulam o uso do veículo oficial e às disposições das normas de trânsito, no que lhe couber.

Parágrafo único. A responsabilidade do usuário limita-se ao período em que o veículo estiver a sua disposição.

Art. 4º É vedado o uso de veículo oficial por servidor público afastado do exercício de suas funções, por qualquer motivo.

Art. 5º É vedada a utilização do veículo no percurso residência/serviço ou vice-versa, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica nos casos de emergência, devidamente comprovada.

Art. 6º É vedado o transporte de pessoas estranhas ao serviço em veículos oficiais, exceto quando decorrer da necessidade do serviço.

Art. 7º O condutor de veículo oficial não poderá ceder à direção a terceiros.

Art. 8º Considera-se veículo oficial, para fins desse Decreto, os utilizados por força de locação e convênio formalizado com outros entes públicos.

Art. 9º Em caso de acidente e/ou dano ao veículo ou a terceiros deverá ser aberta sindicância administrativa e/ou processo administrativo disciplinar, para apurar as eventuais responsabilidades e propor as penas cabíveis.

Art. 10. Nos danos causados ao veículo ou a terceiro responderá o condutor por eventuais ressarcimentos e/ou indenizações.

Art. 11. Em caso de infrações de trânsito deverá o Coordenador ou Gerente responsável pelo setor identificar o condutor infrator junto ao órgão de trânsito, na forma estabelecida pelo Código de Trânsito, a fim de reste imputada a correspondente pontuação em seu prontuário e a penalidade prevista.

Art. 12. O Coordenador ou Gerente responsável pelo setor deverá identificar o condutor infrator junto à Administração Pública Municipal, bem como providenciar a notificação do condutor infrator para manifestar-se por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da pretensão de acatar ou de recorrer da autuação.

§ 1º Acatando a autuação, deverá providenciar a quitação da multa no prazo estabelecido, encaminhando cópia do comprovante de pagamento para arquivamento.

§ 2º Não efetuada a quitação da multa no prazo estabelecido, o responsável pelo setor deverá providenciar o pagamento da multa e instaurar procedimento administrativo para a cobrança do respectivo valor do servidor, que poderá optar pelo desconto parcelado em seus vencimentos mensais do valor da multa, mediante autorização expressa.

§ 3º As multas que não forem espontaneamente quitadas serão inscritas em dívida ativa e cobradas na forma legal.

§ 4º O servidor que optar pelo desconto em folha do valor da multa que lhe for imputada fica isento de qualquer penalidade administrativa, desde que não reincidente.

Art. 13. A fiscalização dos condutores nomeados na forma deste Decreto cabe ao Coordenador ou Gerente responsável pelo setor, inclusive sob pena de responsabilidade.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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